
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.753 - RS (2011/0021852-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JACINTA TERESINHA KIST MALDANER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO OU RPV. 
NÃO-INCIDÊNCIA. 
1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta de 
liquidação e a expedição da requisição de pequeno valor-RPV. Precedente da 
Corte Especial. 
2. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator, sem destaque." Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor 
Rocha, Castro Meira e Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de abril de 2011(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.753 - RS (2011/0021852-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : JACINTA TERESINHA KIST MALDANER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 

RELATÓRIO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que deu parcial provimento ao Recurso 

Especial, tão-somente para excluir a multa do art. 538 do CPC. Aplicou-se, na espécie, o 

disposto na Súmula Vinculante  17 do STF (fls. 272-278).

Os agravantes sustentam que, in casu, o que se discute é a incidência de juros 

de mora no período compreendido entre a data de elaboração dos cálculos de liquidação e a 

inscrição do precatório em orçamento/expedição do RPV.

Pleiteiam a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.

 

Documento: 1050457 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2011 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.233.753 - RS (2011/0021852-2)
  

VOTO

EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.3.2011.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Consoante a jurisprudência do STJ, não incidem juros de mora no período 

compreendido entre a data de elaboração dos cálculos de liquidação e a inscrição do 

precatório em orçamento/expedição do RPV. A propósito:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543-C, DO CPC. 
DIREITO FINANCEIRO. REQUISIÇÃO DE PEQUENO VALOR. 
PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA RPV. JUROS 
DE MORA. DESCABIMENTO. SÚMULA VINCULANTE 17/STF. 
APLICAÇÃO ANALÓGICA. CORREÇÃO MONETÁRIA. CABIMENTO. 
TAXA SELIC. INAPLICABILIDADE. IPCA-E. APLICAÇÃO. 

1. A Requisição de pagamento de obrigações de Pequeno Valor 
(RPV) não se submete à ordem cronológica de apresentação dos precatórios 
(artigo 100, § 3º, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988), 
inexistindo diferenciação ontológica, contudo, no que concerne à incidência de 
juros de mora, por ostentarem a mesma natureza jurídica de modalidade de 
pagamento de condenações suportadas pela Fazenda Pública (Precedente do 
Supremo Tribunal Federal: AI 618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, 
Segunda Turma, julgado em 12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 
07.03.2008). [...] 

4. A Excelsa Corte, em 29.10.2009, aprovou a Súmula Vinculante 
17, que cristalizou o entendimento jurisprudencial retratado no seguinte verbete: 
'Durante o período previsto no parágrafo 1º do artigo 100 da Constituição, não 
incidem juros de mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.' 

5. Conseqüentemente, os juros moratórios não incidem entre a 
data da elaboração da conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, 
desde que satisfeito o débito no prazo constitucional para seu cumprimento (RE 
298.616, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Tribunal Pleno, julgado em 31.10.2002, DJ 
03.10.2003; AI 492.779 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 13.12.2005, DJ 03.03.2006; e RE 496.703 ED, Rel. Ministro Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 02.09.2008, DJe-206 DIVULG 
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30.10.2008 PUBLIC 31.10.2008), exegese aplicável à Requisição de Pequeno 
Valor, por força da princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi eadem legis 
dispositio (RE 565.046 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, 
julgado em 18.03.2008, DJe-070 DIVULG 17.04.2008 PUBLIC 18.04.2008; e AI 
618.770 AgR, Rel. Ministro Gilmar Mendes, Segunda Turma, julgado em 
12.02.2008, DJe-041 DIVULG 06.03.2008 PUBLIC 07.03.2008). 

6. A hodierna jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, na 
mesma linha de entendimento do Supremo Tribunal Federal, pugna pela não 
incidência de juros moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo 
pagamento da requisição de pequeno valor - RPV (AgRg no REsp 1.116229/RS, 
Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, julgado em 06.10.2009, DJe 
16.11.2009; AgRg no REsp 1.135.387/PR, Rel. Ministro Haroldo Rodrigues 
(Desembargador Convocado do TJ/CE), Sexta Turma, julgado em 29.09.2009, 
DJe 19.10.2009; REsp 771.624/PR, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira 
Turma, julgado em 16.06.2009, DJe 25.06.2009; EDcl nos EDcl no AgRg no 
REsp 941.933/SP, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, julgado em 
14.05.2009, DJe 03.08.2009; AgRg no Ag 750.465/RS, Rel. Ministra Maria 
Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 28.04.2009, DJe 18.05.2009; e 
REsp 955.177/RS, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
14.10.2008, DJe 07.11.2008). [...] 

8. Destarte, incide correção monetária no período compreendido 
entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da RPV, ressalvada a 
observância dos critérios de atualização porventura fixados na sentença de 
liquidação, em homenagem ao princípio da segurança jurídica, encartado na 
proibição de ofensa à coisa julgada (Mutatis mutandis, precedentes do STJ: 
EREsp 674.324/RS, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Seção, julgado em 
24.10.2007, DJ 26.11.2007; AgRg no REsp 839.066/DF, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 03.03.2009, DJe 24.03.2009; EDcl no 
REsp 720.860/RJ, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Rel. p/ Acórdão Ministro 
José Delgado, Primeira Turma, julgado em 10.04.2007, DJ 28.05.2007; EDcl no 
REsp 675.479/DF, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira Turma, julgado em 
12.12.2006, DJ 01.02.2007; e REsp 142.978/SP, Rel. Ministra Eliana Calmon, 
Segunda Turma, julgado em 04.12.2003, DJ 29.03.2004). 

9. Entrementes, ainda que a conta de liquidação tenha sido 
realizada em período em que aplicável a Taxa Selic como índice de correção 
monetária do indébito tributário, impõe-se seu afastamento, uma vez que a aludida 
taxa se decompõe em taxa de inflação do período considerado e taxa de juros 
reais, cuja incompatibilidade, na hipótese, decorre da não incidência de juros 
moratórios entre a elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento, no prazo legal, 
da requisição de pequeno valor - RPV. [...] 

16. Recurso especial parcialmente provido, para declarar a 
incidência de correção monetária, pelo IPCA-E, no período compreendido entre a 
elaboração dos cálculos e o efetivo pagamento da requisição de pequeno valor – 
RPV, julgando-se prejudicados os embargos de declaração opostos pela 
recorrente contra a decisão que submeteu o recurso ao rito do artigo 543-C, do 
CPC. Acórdão submetido ao regime do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução 
STJ 08/2008. (REsp 1.143.677/RS, Corte Especial, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe de 
04/02/2010) 
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ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS 
DE DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. JUROS DE 
MORA. PERÍODO COMPREENDIDO ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO 
CÁLCULO E A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. NÃO-INCIDÊNCIA. 

1. Os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da 
conta de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o 
débito no prazo constitucional para seu cumprimento. Precedente da Corte 
Especial: REsp 1.143.677/RS, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 04.02.10. 

2. Agravo regimental não provido." (AgRg nos EREsp 
1127061/RS, Corte Especial, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, DJe de 
02/09/2010.) 

PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL EM 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. NÃO 
INCIDEM JUROS DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DA CONTA E 
A EXPEDIÇÃO DO PRECATÓRIO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. Não incidem juros moratórios no período compreendido entre a 
homologação da conta de liquidação e a expedição de requisição de pagamento e 
o registro do precatório, uma vez que os juros de mora correspondem a uma 
sanção pecuniária pelo inadimplemento da obrigação no prazo assinado. Assim a 
demora do Poder Judiciário em inscrever o débito no regime precatorial, ou em 
expedir a requisição de pequeno valor, não pode ser imputada à Fazenda Pública, 
porquanto esta não está autorizada a dispensar esses procedimentos, previstos 
constitucionalmente, para o pagamento de seus débitos (REsp. 935.096/SC, Rel. 
Min. FELIX FISCHER, DJU 24/9/2007). 

2. Agravo Regimental desprovido. (AgRg no Ag 1030108/SP, 5.ª 
Turma, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe de 21/06/2010.) 

PROCESSUAL CIVIL. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
JUROS DE MORA ENTRE A HOMOLOGAÇÃO DO CÁLCULO E A 
INSCRIÇÃO DO PRECATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO 
FIRMADO PELA CORTE ESPECIAL. RECURSO ESPECIAL 
REPETITIVO. 

1. A Corte Especial deste Tribunal, em julgamento de recurso 
especial processado nos termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, 
consolidou o entendimento de que, no lapso compreendido entre a homologação 
da conta de liquidação e a expedição do precatório, não há mora da Fazenda 
Pública que determine a incidência de juros. 

2. Segundo entendimento firmado em recurso representativo da 
controvérsia, os juros moratórios não incidem entre a data da elaboração da conta 
de liquidação e o efetivo pagamento do precatório, desde que satisfeito o débito no 
prazo constitucional para seu cumprimento. 

3. O reconhecimento da repercussão geral pela Suprema Corte 
não enseja o sobrestamento do julgamento dos recursos especiais que tramitam 
neste Superior Tribunal de Justiça. Precedentes. 4. Agravo regimental improvido." 
(AgRg no REsp 1132043/RS, 5.ª Turma, Rel. Ministro JORGE MUSSI, DJe de 
15/03/2010.) 
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Portanto, não merece qualquer reparo o decisum objurgado.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se insurge.

Diante do exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto.

Documento: 1050457 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/04/2011 Página  6 de 4



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0021852-2 REsp 1.233.753 / RS

Números Origem:  200671000206101       200904000049387

PAUTA: 07/04/2011 JULGADO: 07/04/2011

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EUGÊNIO JOSÉ GUILHERME DE ARAGÃO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JACINTA TERESINHA KIST MALDANER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice de 28,86% Lei 
8.622/1993 e 8.627/1993

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JACINTA TERESINHA KIST MALDANER E OUTROS
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Cesar Asfor Rocha, Castro Meira e 
Humberto Martins (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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